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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 126/20 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

 
- Constituição Federal, art. 165 e ss. 
 
- Lei Federal nº 4.320 de 1964, que Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e contrôle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal. 
 
- Decreto de 15 de setembro de 2001, que institui o Plano de Ação Nacional sobre 
Governo Aberto e dá outras providências; 
 
- Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, que acrescenta dispositivos à Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências, a 
fim de determinar a disponibilização, em tempo real, de informações pormenorizadas 
sobre a execução orçamentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios; 
 
- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII, do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 
2º do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre a participação, 
proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração 
pública; 
 
- Decreto Federal nº 8.777, de 11 de maio de 2016, que institui a Política de Dados 
Abertos do Poder Executivo Federal; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 11.318, de 21 de dezembro de 1992, que determina a 
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, do cronograma físico-financeiro das 
obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 11.946, de 04 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 
população a informações, documentos, listagens, registros e processos 
administrativos; 
 
- Lei Municipal nº 13.094, de 08 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o envio de 
relatório mensal dos dados coletados pelo Sistema de Controle e fiscalização, 
Gerenciamento e Gestão de Transporte Coletivo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.284, de 9 de janeiro de 2002, que dispõe o exercício da 
fiscalização dos órgãos públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá 
outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na Rede de computadores internet; 
 
- Lei Municipal nº 13.599 de 2003, que Dispoe sobre a divulgaçao dos textos de atos 
legais de ambito municipal, via internet, e da outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 13.949, de 21 de janeiro de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.952 de 2005, que institui a prestação trimestral de contas, na 
esfera de cada Subprefeitura, por parte do gestor do Sistema Único de Saúde. 
 
- Lei Municipal nº 14.016, de 28 de junho de 2005, que dispõe sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.469, de 5 de julho de 2007, que dispõe sobre a divulgação pela 
internet de todos os convênios e instrumentos congêneres, com repasse de recursos 
públicos, firmados com entidades credenciadas, conveniadas ou parcerias, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 14.720, de 25 de abril de 2008, que dispõe sobre a publicação de 
informações sobre funcionários, empregados e servidores, vinculados ao Poder 
Público Municipal, no endereço eletrônico do órgão em que se encontram em 
exercício, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.198 de 2010, que Define a forma de apresentação do Relatório 
de Prestação de Contas e de Gestão Municipal da Saúde e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.051, de 06 de agosto de 2014, que estabelece diretrizes a serem 
observadas para a publicação de dados e informações pela Prefeitura do Município de 
São Paulo, Câmara Municipal de São Paulo e pelo Tribunal de Contas do Município de 
São Paulo em formato eletrônico e pela internet, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.826, de 06 de fevereiro de 2018, que dispõe sobre a divulgação 
de informações relativas ao contrato de locação nos imóveis locados pela 
Administração Pública no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 

- Lei Municipal nº 17.097, de 23 de maio de 2019, que dispõe sobre a apresentação de 

Relatório Simplificado de Arrecadação Tributária Municipal – RSATM, e dá outras 
providências. 
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- Lei Municipal nº 17.249, de 16 de dezembro de 2019, que estabelece normas para a 
tramitação dos processos administrativos do Poder Executivo na Câmara Municipal de 
São Paulo e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.248, de 16 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a proibição 
de incentivos fiscais a empresas que tenham envolvimento em corrupção de qualquer 
espécie ou no ato de improbidade administrativa por agente público no município de 
São Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 17.268, de 14 de janeiro de 2020, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade para divulgar o direito da não obrigatoriedade de reconhecimento de 
firma e autenticação de cópias em cartório, para utilização em atos e procedimentos 
administrativos, conforme Lei Federal nº 13.726, de 8 outubro de 2018. 
 
- Lei Municipal nº 17.273, de 14 de janeiro de 2020, que organiza a Política Municipal 
de Prevenção da Corrupção, cria o Conselho Municipal de Transparência e Controle 
Social, cria o Fundo Municipal de Prevenção e Combate à Corrupção, altera as Leis nº 
8.989, de 29 de Outubro de 1979, nº 15.764, de 27 de maio de 2013, e dá outras 
providências. 
 
- Decreto Municipal nº 49.539, de 29 de maio de 2008, que dispôs sobre as normas 
relativas às transferências de recursos do Município de São Paulo mediante 
convênios; 
 
- Decreto Municipal nº 50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta, alterado pelos Decretos nº 50.542/09 e nº 50.675/09; 
 
- Decreto Municipal nº 53.623, de 12 de dezembro de 2012, que regulamenta a Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, no âmbito do Poder Executivo, 
estabelecendo procedimentos e outras providências correlatas para garantir o acesso 
à informação, conforme especifica; 
 
- Decreto Municipal nº 56.519 de 2015, que Altera o Decreto nº 53.623, de 12 de 
dezembro de 2012, que regulamenta a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 
2011, no âmbito do Poder Executivo, estabelecendo procedimentos e outras 
providências correlatas para garantir o direito de acesso à informação, conforme 
especifica. 
 
- Decreto Municipal nº 57.802 de 2017, que Dispõe sobre a participação popular na 
elaboração do Plano Plurianual - PPA 2018-2021 e da Lei Orçamentária Anual - LOA 
2018, bem como no acompanhamento do Programa de Metas 2017-2020. 
 
- Decreto Municipal nº 58.426 de 18 de setembro de 2018, que regulamenta a Lei 
Federal nº 13.460, de 26 de junho de 2017, dispondo sobre a atuação dos 
responsáveis por ações de ouvidoria e a participação, proteção e defesa dos direitos 
do usuário de serviços públicos; transfere a Coordenadoria de Defesa do Usuário do 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
69

3/
20

20
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 J

UL
IA

NA
 T

RI
ND

AD
E 

VO
N 

TE
SC

HE
NH

AU
SE

N 
EB

ER
LI

N 
em

 3
0/

06
/2

02
0 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

12
6/

20
20

 p
or

 . 
Su

a 
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

03
90

8.

autuado em 30/06/2020 18:00:27.

 fls. 7



 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

Serviço Público Municipal – CODUSP para a Controladoria Geral do Município; institui 
a Política Municipal de Atendimento ao Cidadão, no âmbito da cidade de São Paulo; 
revoga os dispositivos que especifica; 
 
- Decreto Municipal nº 59.210, de 06 de fevereiro de 2020, que estabelece 
procedimentos e prazos para a operacionalização de ações governamentais com 
recursos oriundos de emendas parlamentares. 
 
- Ato da CMSP nº 1.1156, de 20 de junho de 2011, que dispõe sobre a implementação 
do Programa de Dados Abertos do Parlamento no âmbito da Câmara Municipal de 
São Paulo; 
 
- Ato da CMSP nº 1.231, de 25 de junho de 2013, que regulamenta a aplicação da Lei 
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 – Lei de Acesso à informação, no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo; 
 
- PL 43/19, que altera a Lei nº 13.949, de 21 de janeiro de 2005, sobre a apresentação 
de relatórios de elaboração e de execução orçamentárias, e dá outras providências 
(Ilegalidade). 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

São Paulo, 30 de junho de 2020. 
 
 

Juliana Trindade von T Eberlin 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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